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OBJETIVOS 
Proporcionar ao aluno a realização de trabalhos práticos com o desenvolvimento de rotinas ligadas à elaboração 
dos orçamentos públicos, escrituração da execução orçamentária, financeira e patrimonial e elaboração de 
relatórios fiscais e demonstrações contábeis no setor público. 

 
EMENTA 

Elaboração dos instrumentos de planejamento governamental: PPA, LDO e LOA. Plano de contas aplicado ao 
setor público. Contabilização das operações de execução orçamentária da despesa e da receita. Contabilização de 
procedimentos patrimoniais típicos e específicos. Contabilização das relações entre o passivo exigível e as etapas 
da execução orçamentária. Contabilização das operações extraorçamentárias. Registro integrado das transações 
básicas e específicas do setor público. Elaboração dos relatórios fiscais e das demonstrações contábeis básicas. 

 
CONTEÚDO 

1. Elaboração dos instrumentos de planejamento governamental: PPA, LDO e LOA; 
2. Plano de contas aplicado ao setor público: estrutura, função e funcionamento das contas; 
3. Controle dos instrumentos de planejamento: contabilização das ações do PPA, LDO, LOA no sistema de 

controle ou compensado; 
4. Execução orçamentária da despesa: elaboração do quadro de detalhamento da despesa – QDD; 

disponibilização no sistema contábil dos créditos orçamentários; contabilização da descentralização de 
créditos; formalização e contabilização dos mecanismos de alterações orçamentárias (créditos adicionais, 
remanejamento, transferência e transposição de dotações); contabilização da dotação inicial, do empenho, 
anulação do empenho, reforço do empenho, da liquidação e do pagamento da despesa orçamentária; inscrição 
dos restos a pagar; operacionalização da limitação de empenho; contabilização de repasses concedidos e 
anulação de repasses concedidos; 



5. Execução orçamentária da receita: elaboração do quadro de detalhamento da receita – QDR; contabilização da 
previsão inicial e adicional da receita; contabilização do lançamento, anulação e arrecadação da receita 
orçamentária; contabilização dos créditos tributários a receber e da dívida ativa; 

6. Elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO e elaboração do Relatório de Gestão 
Fiscal – RGF; análise dos limites legais e constitucionais (limite de endividamento, limite de gastos com 
pessoal, limites de gastos com saúde e educação); 

7. Contabilização de procedimentos patrimoniais típicos: reconhecimento de receitas e despesas sob o enfoque 
patrimonial; cancelamento de restos a pagar; apropriação de despesas; liquidação de obrigações; concessão e 
prestação de contas de suprimento de fundos; folha de pagamento de pessoal; movimentação de bens de 
almoxarifado; aquisição, incorporação e alienação de bens móveis e imóveis; depreciação, amortização e 
exaustão; créditos tributários, obrigações exigíveis etc.; 

8. Contabilização de procedimentos patrimoniais específicos: FUNDEB, contratos de PPP, dívida ativa, 
operações de crédito, ajuste ao valor recuperável e regime próprio de previdência social; 

9. Contabilização das relações entre o passivo exigível e as etapas da execução orçamentária; 
10. Contabilização das operações extraorçamentárias; 
11. Registro integrado das transações básicas e específicas do setor público, inclusive registros de encerramento 

do exercício, objetivando a elaboração das demonstrações contábeis básicas: balanço patrimonial, 
demonstração das variações patrimoniais, balanço orçamentário, balanço financeiro e demonstração do fluxo 
de caixa. 

 
COMPETÊNCIA E HABILIDADES 

Ao concluir a disciplina o aluno se tornará familiar com as operações das organizações públicas, permitindo 
compreender o processo de elaboração e contabilização dos instrumentos de planejamento governamental, 
elaboração do plano de contas, escrituração de operações contábeis específicas e elaboração dos relatórios fiscais e 
das demonstrações contábeis básicas. 

 
METODOLOGIA 

As aulas expositivas serão realizadas em laboratório com o uso de softwares contábeis aplicados ao setor público.  
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